
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Elvira Freitas, aposentada, com 82 anos de idade, residente e domiciliada em Belo Horizonte, MG, celebrou contrato 
de empréstimo consignado com o Banco XYZ S.A., em uma agência localizada no bairro de Lourdes, na capital 
mineira, sendo informada de que os valores das prestações seriam descontados diretamente em seu benefício 
previdenciário. Posteriormente, tentou celebrar contrato de mútuo com outra instituição financeira, mas o 
crédito foi negado devido a um débito relativo ao contrato de cartão de crédito consignado, utilizado na função 
saque, com o Banco XYZ S.A.  
Nesse momento, teve ciência de que, além do contrato de empréstimo consignado, houve a celebração do 
contrato de cartão de crédito com juros acima do primeiro contrato. Realmente, havia sacado quantia pecuniária, 
contudo acreditava ser fruto do empréstimo consignado. Inconformada, Elvira ingressou em Juízo contra o Banco 
XYZ S.A., sustentando que o requerido agiu de forma arbitrária e abusiva ao realizar a contratação de cartão de 
crédito consignado sem antes lhe esclarecer todos os pontos do contrato. Ela alegou a necessidade da revisão 
do contrato de crédito, com conversão do negócio jurídico para a modalidade de empréstimo consignado comum 
com juros menores. Além disso, sustentou sua condição de idosa e se tratar de um contrato de adesão, sendo a 
interpretação em seu favor.  

No despacho da exordial, foram negados os benefícios da justiça gratuita à autora, não tendo sido oposto agravo 
de instrumento. Em contestação, o Banco alegou a validade do contrato e sua boa-fé subjetiva, visto que não 
teve a intenção de causar dano ao consumidor e sim, aumentar a linha de crédito. A sentença proferida pelo 
juízo de uma Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte julgou improcedente o pedido da autora com o argumento 
da celebração válida do contrato e da falta de comprovação de dolo ou culpa da ré, condenando a autora à 
litigância de má-fé pelo Art. 80, inciso III, do CPC, visto que a intenção da autora era não pagar o valor total 
devido.  

No que tange à alegação do contrato de adesão, o douto Juízo compreendeu a validade dos termos e da adesão 
da consumidora. Por conseguinte, a autora foi condenada ao pagamento dos ônus de sucumbência, sendo os 
honorários sucumbenciais fixados em 10% do valor da causa e multa de 5% do valor da causa devido à litigância 
de má-fé.  

A sentença foi publicada na segunda-feira, dia 14 de outubro de 2024, sendo certo que não possui omissão, 
obscuridade ou contradição. 

Considerando apenas as informações expostas, elabore, na qualidade de advogado(a) de Elvira, a peça processual 
cabível para a defesa dos interesses de sua cliente, que leve o tema à instância superior, indicando seus requisitos 
e fundamentos, nos termos da legislação vigente. A peça processual deverá ser datada no último dia do prazo 
para a apresentação. Desconsidere a existência de feriados nacionais ou locais. (Valor: 5,00) 
Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Amanda e Cristiano são pais de Ravi, hoje com dois anos de idade. Desde que engravidou, Amanda é responsável 
por todos os gastos e todos os cuidados referentes à criança, não tendo Cristiano, com quem Amanda somente se 
relacionou por uma noite, após uma festa, demonstrado qualquer interesse em exercer a paternidade ou arcar com 
as despesas do filho. Cristiano, inclusive, nunca contou à própria família sobre Ravi.  

Ocorre que, há um mês, Amanda, profissional liberal, sofreu um acidente, ficando impossibilitada para o trabalho 
por período indeterminado, razão pela qual teme pela subsistência do filho. Ao procurar Cristiano para conversar 
a respeito do pagamento de  uma pensão para Ravi, este negou qualquer ajuda, pelo fato de ter começado um 
curso superior, motivo pelo qual parou de trabalhar. Amanda sabe, contudo, que os pais de Cristiano têm 
excelentes condições financeiras. 

Sobre o caso narrado, responda aos itens a seguir. 

A) Os pais de Cristiano podem ser obrigados a prestar alimentos a Ravi? Indique a natureza da eventual 
obrigação dos avós. (Valor: 0,65) 

B) Amanda, sabendo que Cristiano se negará a prestar alimentos em favor de Ravi, pode promover ação 
diretamente em face dos avós? Indique como deve ser formulado o pedido. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 9 

 

QUESTÃO 2 

Rodrigo Carvalho e Patrícia Almeida vivem em união estável desde 2005 quando, inclusive, registraram sua união 
no registro civil de pessoas naturais. Não tiveram filhos em comum, mas as duas filhas de Patrícia vivem com o casal 
e Rodrigo sempre exerceu a função paterna.  

Este ano, no contexto da celebração de 20 anos de união, Rodrigo pretende alterar o seu sobrenome com a inclusão 
do patronímico “Almeida”, a fim de ostentar o mesmo sobrenome de Patrícia e das filhas já maiores de idade. 
Pretende realizar essa alteração em segredo e presentear a companheira com a cópia da certidão com o novo 
nome.  

Diante disso, contrata você, como advogado(a) especializado(a), a fim de ser instruído sobre a viabilidade do seu 
desejo e, se for o caso, sobre como proceder. 

A) Rodrigo poderá incluir o sobrenome de Patrícia sem o consentimento dela? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Como Rodrigo deverá proceder para, da forma mais célere, satisfazer o seu interesse, bem como os 
eventuais requisitos e o prazo para o exercício da alteração pretendida? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Wanessa e Camilla são filhas maiores e capazes de José, falecido há cerca de um mês. Após o falecimento do pai, 
as irmãs entraram em litígio, pois Camilla descobriu que em vida José doou um terreno para Wanessa construir sua 
casa, porém esta entende que o terreno não deve integrar o inventário do pai, já que compõe apenas a parte 
disponível do patrimônio, apesar de não constar tal informação do contrato de doação lavrado em instrumento 
público. 

A respeito desse caso, responda aos itens a seguir. 

A) Assiste razão à pretensão de Wanessa? Justifique. (Valor: 0,60)  

B) Supondo que, no inventário judicial, Wanessa foi nomeada inventariante, deixando de incluir o terreno na 
relação de bens apresentada em primeiras declarações, o que pode ser feito por Camilla? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Maria Clara Boal, residente e domiciliada na comarca de Valença do Piauí, PI, adquiriu um automóvel novo marca 
XYZ, fabricado pela sociedade empresária Autocarros S.A., na concessionária Pluft Automóveis Piauienses Ltda.  

Dez dias após a compra, trafegando normalmente e na velocidade adequada, Maria Clara perdeu o controle do 
veículo, causando um grave acidente, que levou a perda da mobilidade das pernas. Uma minuciosa perícia técnica 
revelou que o acidente foi causado por um defeito de fábrica no veículo, em razão do qual a roda traseira esquerda 
se desprendeu completamente devido à quebra do seu cubo. Inconformada e perplexa, Maria Clara promoveu ação 
de perdas e danos em face da concessionária Pluft Automóveis Piauienses Ltda.  

Diante da situação hipotética, na qualidade de advogado(a) da ré, responda aos itens a seguir. 

A) A concessionária responde direta e civilmente pelos danos sofridos por Maria Clara? Justifique sua resposta, 
indicando a natureza da responsabilidade da concessionária e sua qualificação na relação com Maria Clara. 
(Valor: 0,65) 

B) Qual a providência, com o respectivo instrumento processual, que deverá ser utilizada pela ré em sua defesa 
visando à sua exclusão na relação processual sem a condenação nas despesas processuais? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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